
() ARACATI
P R}: I]E' ''' U R A DO

COMISSAO ESPECIAL DE LICITAçÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
cELOS.
PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREçOS No 08/2023-5EtNFRA-CELOS
CONSTRUçÃO E IMPLANTAçÃO DE 02 (DUAS) ARENINHAS, BAIRRO ATERRO E
ASSENTAMENTO CAMPOS VERDES
RECORRENTE: MAROUINHOS CONSTRUÇóES EIRELI

1035Y

10. DOS RECURSOS ADIIi]INISTRATIVOS.

10 4 Os recursos deverão ser dlrigidos ao Ordenador de Despesâs
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvtnrenio Urbano através
da Comissáo Especial de Licitação de Obras e Serviços de
Engenharia, e interposto med ante petição subscrta por
representante egal da Tecorrente contendo as razóes dê fato ê.1ê
d reito com as qlais deseja impugnar a decisão proferda..

Trata-sê de recurso apresentado pêta empresa t\,lAReUtNHOS CONSTRUÇôES EtRELl,
através de seu representantê egat - Sr ANTONTO I\IARCOS COUTINHO GON/IES lrresignada
com decisáo desia Comlssão Especial de LcitaÇão que a INABILITOU, para prrosselurr a
partlcipar da licitação, que no seu entendimento descumpriu o item - 4.1.111.b. do edttal
c-ol.v.9cj1ó!i9,que seleciona empresas de engenharia pa.a execução das obras e serviços de
CONSTRUÇÀO E IMPLANTAÇÃO DE 02 (DUAS) ARENINÉAS, BAIRRO ATERRO E
ASSENTAIVIENTO CAI\IPOS VERDES neste t\,4unictpio.

1. CONDIÇÔES DE ADMISSIBILIDADE;

Pre lmrnarmente nos mantfestarmos favorável aos pressupostos da legitimidade, interesse
recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva razêlo Íoaam protocolados pêlo
pafticipante interessado em contra{ar com a adrntnistração no dia 1í dê Abril corrente, dentro
do prazo definido no ediial. As der.ais empresas participantes foram informadas do recuTSo, mas
náo houve maniÍestação.

I
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10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão Especial
de Licitação de Obras e Serliços de Engenharia, no devldo prazo
legâ1, não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal
ou em outro órgão da Administração (grifos nosso).

2. DOS FATOS: ii. )r

A I\TARQUINHOS CONSIRUÇÕES EtREL|, questiona sua tNAB|LITAÇÃO, com narrâtiva
slmples, alegândo que atendeu as exigências do edital convocatório.

No tocante ao item 4.0, sub tem L alínea b, do Edital, acima iranscrlto, extrai-se do teor daCAr COM REGISTRO DE AIESTADO 23522ôt2021 inerente à PREFETTURA DE
QUITERIANÓPOLIS-CE, que a t\larquinhos Construções CNpJ de no 11.757.747rc001-Os
comprovou a execução de 'ALAITBRADO CO[,1 TUBO DE ACO GALVANTZADO 2" TNCLUSÍVE
PlNIURA', 'GRAIV]ADO', lNSTALAÇÔES ELETRICAS ' E LII\,IPEZA DE PISO EI\,,I ÁREA
URBANIZADA', E assirn como também, extrai-se, do teor da CAT COt\,l REGISTRO DE
AIESTADO 20221A59516 inerênte à PREFEITURA DE GENERAL SAMPA|O, que a
l\,4arqlrnhos Construções CNPJ de n" j1.757.747100A1-AS comprovou a execução de ,,plSO
EN/BORRACHADO, DRENANTE E ANT-JMPACTO', de modo que, uma vez COt\.4pRtDA essa
exigência edltalícia, deveria a Recorrida haver sido declarada co.no HABILITADA, como, de fato,
se encontra.

No tocante às exigências cla qua ficação técnlca, consoanie aclma demonstrado a IVlarquinhos
Construçôes CNPJ de no 11757.747100A1-OS quanto ao item 4.0, subitem lll., alínea 'b,do
Edltal apresentou a execução de servtço/rnaterlal SUFICIENTE da exlgência edtalícia, o que
mpedê sua inabiltaÇão sumária.

Em assim sendo, por uma questão de obediência à legalidade, a norma legal e princípio lóglco
da vinculação ao inskumento convocatóTio e julgamento objêtivo, merece réforma a declsão da
douta Cornissão Espêcial de Licitação quanto a equivocada declaração de lNABtLtfAÇÃO da
empresa l\,4arquinhos Consiruções CNPJ de n" 11.757.7471A001_OS, havendo assim àue ser
modificada, para o Íim de dectarar a empresa iVtAReUtNHOS CONSTRUÇôES ETREL] como
HABILITADA do Certame, o que espera e requer a Ernpresa Recorrente pelá via do Recurso ora
interposto

3. DOS PEDIDOS:

D ante de todo o exposto, é que vêm a Empresa Recorrente requerer:

l) Que sejâm as presentes Razôes Recursais recebidas e conhecidas, uma vez que tempestivas
e preenchidos os dêmais requisitos legais e editalíc os, sendo atribuído efeito susoensivo âo
presente recurso, nos exatos termos do s 20, do ad. 109 da Lei ne 8.666/1993 sob pena de
responsabilização civil, criminal e administrativa.

1) Que sejam as Razões do presente Recurso encaminhadas à Autoridâde SuDeflor. oara oue
esta o receba em sêu efeito suspens vo, e, no mérito, venha a DAR TOTAL piiovl[,lÊNio 'ao

lEgURSo ADi\,ltNtSTRAtVO, no sentiíto de [.,4oD|FICAR A DECISÃO DA cOtVlSSÃO
ESPECIAL DE LICITAÇÃO que, equivocada e lrregularmente, data vênla, desconsiderou as
exlgências do iter. 4.0 subitem vindo a dectararã empresa À,4arquinhos Construções CNpJ
de n'11.757-74710001-05 como INABILITADA, quando, na verdade, consoante sê demonstra
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nas razôes recursaís ora delineadas, a mesma deveria ter sido declarada HABILITADA de plano,
ê, por isso mesmo, deverá a Decisão ser l\,lODlFlCADA, vindo, por conseguinte, a ser proferida
nova decisão, no sentido de DECLARAR A HABILIIACÃO da emp.esa l\TAReUINHOS
CoNSIRUÇÕES EtREL| na TO]V]ADA DE pREÇOS No O8/2023-SEtNFRA/CELOS, vindo à
lMarquinhos Construçôes CNPJ dê no 11.757.747t00A1-05, via de consequéncra, a ser
HABILITADA do cêrtame, para todos os fins e efeitos de dirêito.

4. DA ANÁLISE
\03í
{4.I. DAS QUESTÔES DE DIREITO E DE FATO

A luz das diretrizês da Constitu ção Federa , Let nô. 8.666/93, ed tat dê TOMADA DE PREÇOS
No 08/2023-SEINFRA-CELOS, doutrina e jurisprudênc as aplicadâs a especte, passamos a
analisar os fatos quest onados no PARECER DE HABILITA0ÃO.

4.2. DA CONSTtTUtÇÃO:

Art. 37. A administração pública dlreta e ind reta de quatquer dos
Podetes da União, dos Estados, do Dlstrito Federal e dos
l\lunlcípios obedecerá aos princípios de lega idade, impessoalidade,
moralidade, publicldade e eficiência e, tambéft], ao seguintê:
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especiiicados na legis aÇão, as obras,
sêrviços, compras e alienaçôes serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçôes
a todos os concorrentês, com cláusulas que esiabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condiÇôes eiet vas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente pêrmitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensávêis
à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso)

4,3. DA LEI GERAL DE LICITAçÕES E CONTRATOS PÚBLICOS:

Art. 3a A licitaÇão destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacjonal
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moÍâlidade, dâ igualdadê, da publicidadê, dâ probidade
administrativa, da vinculacão ao instrumênto convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.(grifo nosso)

Art.22. São modalidades de licitação:

(...) ll Tomada de preços;

§ 20 Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre
interessados devidamentê cadastrados ou que atenderêm a todas
as condiçóes exigidas para o cadastramento ate o terceiro dia
anterior à data do recebimento das propostas, observada a
necessária qualificação.

Art. 30. A documentação reiativa à qualiÍicação técnica limitar-se-á



P]IEFEITUIIÀ DO

ARACATI

a (...)

ll- comprovaçáo de aptidão para desempenho de aflvidade
pert nente e compaiível em característ cas, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, e indicaçáo das instalações e do
aparelhar.enio e do pêssoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objêto da licitação, bem como da
qualificação de cada Ltm dos membros da equ pe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

Art.41 A Adminisiração não podê descumprir as normas e
condições do edital ao qual se acha esiritamente vinculada.

Art.45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de lictação ou o responsável pelo convite realizá- o em
conform dade com os tipos de citação, os critérios previamente
êstabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
êxclusivamente nele rêferidos, de maneira a posslbilitar sua
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de contro e. (todos grifos
nossos)

4.4. DO EDITAL E PARECER DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO:

DO EDITAL
4 O DA TIABILITAÇÃO
II'- DA OUALIFICAÇÃO TECNICA
b) Comprovação de capacidade técn co operacional da licitante
para desempenho de atividade pedinente e compatível com o
objeto da licitaçã0, atraves de atestado técnico emitido por pessoa
jurldica de dirêito público ou privado; que conste a êrÍtpresa jicitante
como contratada, acompanhados de Certidóes de Acervo Técnico
ou anotaçôes/registros de responsabilidade técnica (ART/RRI,
emitidas pelo Conselho de fiscalização proÍissional competente, em
nome dos profissionais vinculados aos reÍeridos atestados,
comprovando que a emprêsa licitante, na condição de contratada,
já executou satisfatoriarnente obras e servlços de características
técnicas seraelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:
(Acórdão no 2326/2019- ptenário do TCU).
- execução de areninha, praça de esporte, área urbanizada ou
slrnilar, com campo ern grama sintética, alambrado em tubos de
aç0, piso emboffachado, drenante e anti_impacto e iluminação, com
área de consirução mínima de 1.2OA AAm2 (Hum mil e duzentos
metros quadrados).

DO PARECER DE JULGAMENTO DE HABILITAçÀO

EI\IPRESAS INABILITADAS
RELATÓRIO

4. |úARQUTNHOS CONSTRUÇÔES EtRELt _ CNPJ No 11757 ]47rcA01-A5 _ rtem 4..1. t b
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4.0 DA HAB|LtTAÇÃo
It - DA euAltFtcAÇÃo rECNtcA
4.0 DA HABtLtTAÇÁo_
]II _ DA QUALIFICAÇAO TECNICA
b) Comprovação de capacidade técnico operacional da llcitante para desempenho de aiividade
pertinente e compatível com o objeto da liciiação, através de atestado técnico ernitido por
pessoa jurídica de direio público ou privado; que conste a êmpresa liciianiê como coniratada,
acompanhados de Certidóes de Acervo Técnico ou anotaçôeshegistros de responsabilidade
técnica (ART/RRT), ên'titidas pelo Conselho dê fiscalização proÍissional compêtente, em nomê
dos profissionais vinculados aos referidos atestados, comprovando que a empresa licitante, na
cond ção de contratada, já executou satisfatoriamente obras e serviços de características
técnicas semelhantes ou superiores aos discriminados a seguiri (Acórdão no 232612019-
Plenár o do TCU).
- execuÇão de areninha, praça de esporte, áaea utbanzada ou similar, com campo em grama
sintética, alambrado em tubos de aÇo, piso emborrachado drenante e anti-impacto e ilumi;aÇáo,
com área de construção mínima de '1.200,00m2 (Hurn mil e duzenlos metros quadrados).

- NÁo APRESENToU ATESTADo DE cot\,4pRovAÇÀo DE TER EXECUTADo os
SERVIÇoS DE CARACIERÍSTICAS TECNICAS SEI\,,IELHANTES oU SUPERIoREs
EXIGIDOS, NA ]\,4ESMA OBRA:
1'- CREA _ CE CAT N'23522612021_ PREF, DE OUITERIANOPOLIS:
2" . CREA _ CE CAT NO 2022I059516 _ PREF, DE GENERAL SEVERIANOi
30. CREA _ CE CAT NO 1 68103/201 B _ PREF, DE CAN,4OCIM]
4". CREA _ CE CAT N'24224A12A21_ PREF, DE FORTALEZAi
so - CREA - CE CAT No 249182t2021- SSp - CAR|DADE|
6" - CREA - CE CAT N" 27017612022 _ SEU[,4A;
7" . CREA - CE CAT NO 24873612021_ INFRAESTRUTURA:

4.5. Do MÉRrro.

O edital é a lei interna da licitação, daí constar na Lei n" 8.666/93, art. 30, a regra da obrigatória
observâncta do prlncípio da vinculação ao instrumento convocatório. Esse princípio na lei de
licitaÇões vem minuciado e explicado no ad. 41, que reza:

"A Administração não pode dêscumprir as normas e condiçôes
do editâ1, ao qual se acha estritamente vinculada,,.

Portanto, a partir do momento que o ediial da licitaÇáo é publicado, recebe forÇa de lei, ê, por
isso, suas regras e disposições precisam ser fielmente cumpridas pela Administrâção, uma vez
que o edital vincula a aiuação da AdministraÇão assim como a conduta da licitante. Trata_se, de
tal sode, de uma relevante garantia que deve ser concedida a todos os interessados e lcitantês.
sob pena de patente ilegalldade e afronta ao artigo aclrna reíerido.

O processo licitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exgêncta se faz
necessário a apresentaçáo de documentação pertinente ê váltdos para o atendjmento das
exigênclas editalícias, caso contrário, o interessado deixou de cumprir as determinações do
ed tal e não estará habilitado a participar ou coniinuar participando do certame licitatório.

1o31
ú

P4



([
P RI]INIT URÀ DO

ARACATI

QUANIO A QUALIFICAÇÃO IECNICA OPERACIONAL

O professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes explica que as regras emanadas pelo
TCU reÍerentes ao ari.30 da Lei no 8666/1993, descreve os documentos que os licitantes
deverão apresentar à Adm nistração Pública para comprovar sua qualificação técnlca, abrange
tanto a expêriência ernpresarial quanto a expe!êncta dos profsstonais que trão executar o
servlço. A capacldade técnico-operacional abrange os atributos próprios da empresa
desenvolv dos a parttr do desempenho da atlvldade êrôpresarial com a conjugação de diferentes
fatores econômicos e de uma pluralidacle de pessoas.

\oyO mestre Hely Lopes IVleirellês, descreve sobre o assuntoi

'A cornprovação da capacldade técnico-operacional cont]nua sendo
exigÍvel, náo obstante o vêto aposto à etra ,,b,'do 

s 1o do art. 30.
Na verdade, o dispositivo vetado lmpunha limitaçôes a essa
exigênca, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da
êntidade licitante estabêlecer, em cada caso, as exigéncias
indispensáveis à garantia do cumprimento dâs obrigaçõês,
exigências, essas, que devem ser pedinentes e compatívets com o
objeto da licitação." (Direito Administrativo Brasileiro, 27a edição, p.
286) (grifo nosso).

Na mesma ltnha l\,4arçal Justen Filho esclarece, in verbis:

"O desempenho prof sslonal e permanente da ativldade empresanal
conduz ao desenvolvirnenio de atributos próprios da emprêsa.
Um deles seria sua capacidade dê executar satisfatoriamente
encargos complexos e difíceis. Utiliza_se a expressão ,,capacitação

técnica operacional,, para indicar essa modalidade de experiência,
relacionada com a ideia de empresa. Não se trata de haver
executado individualmente uma certa aiividade, produzida pela
atuaçáo pessoal de um únco sujeito lndica_se a execuÇão de um
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes fatores
econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas Íísicas
(e, mesmo, jurÍdicas). (grifo nosso)

A jurisprudências dos Tribunais Supeiores e de Controle, dão o contorno Íinai sobre a questão.

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
lcitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e vâlor signiÍicativo do objêto a ser
contratado, é lêgal a êxigência de comprovação da execução
de quantitâtivos mínimos êm obras ou serviços com
carâcterísticas semêlhantes, dêvendo essa exigência guardar
proporção com a dimênsão e a complexidade do objeto a ser
executado." SUMULA No 263/2011-TCU (grifo nosso)

"E obrigatório o estabelecimento de parárnetros objetivos para
análise da comprovaÇão (atestados de capacidade técnico-

T
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operacional) de que a llcitante já tenha fornecido bens pertinentes e
compatíveis em caracterÍsiicas, quant dades e prazos com o objeto
da licitaÇão (art 30, inciso Jl, da Lei 8.666/1993) Acórdâo
9í 4/20 í 9-Plenário, 16104120'19

"Não se admite a transferência do acervo lécnico da pessoâ física
para a pessoa jurídica, para fins de comprovação de qualificaÇão
Iécnica e- citaÇóes p-olicas oots a capac dade recrto-
operaclonal (art 30, inciso ll da Lei 8.666/1993) não se confunde
com a capacidade técnico-profiss onal (art. 30, § 1o, inciso l, da Lei
8.666/1993) , urna vez que a pr meira considera aspectos típicos da
pessoa jurídica, como nstalações, equipamentos e equlpe,
enquanto a segunda reacona-se ao profissional que aiua na
empresa. (Acórdão
Acótdão 2208t2016 - ptenário, 24tOBt2O16, AUGUSTO
SH ERIVIAN

"A exgêncla de cornprovação da execuçâo de quantitattvos
mÍnimos em obras ou serviços com caracterís|cas semelhantes,
para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve guardar
proporção com a dimensão e a complexldade do objeto e recair,
simultanearnente, sobre as parcelas de maior relevância e valor
significativo. Como regra, os quaniitativos mínimos exigidos nâo
dever. ultrapassar 50% do prev sto no orçamento base, salvo em
condições especais ê devidamente justifcadas no processo de
licitaçáo" Acórdão 244/201s-plenáÍio. 11/02/2015, Retalot
Bruno Dantas

A Administração Públca deve assegurar no ediial a descrição detalhada do objeto, as exigências
dos requisitos de qualificaçã0, as condições de habl itação dos licitantes, os prazos, as
condições contratuais e demais regras do procedimento licitatório sempre, visando o caráter
competitivo do cedame, contudo conforme entendimento da lei doutrina e jurisprudência, os
interessado em contratar com a administraÇão publica tem que possuir certos àtribuios.

A empresa I\TAROUINHOS CONSTRUÇóES EtRELI nào apresentou as condiçôes necessárias
para participar do certame, pois não comprovou a capacidade técnica operaciónal exigida, não
tendo comprovado ter executado os serviços exigidos: execução de areninha, praça dJesporte,
área urbanizada ou similar, com campo êm grerra sintélice, alarnbrado em tubos de aço, piso
emborrachado, drenante e anti,impacto e iluminação com área de construção mínlma de
1.200,00m2 (Hum mil e duzentos metros quadrados)

Vejâmos o que a Recorrente alega ter apresentado:

\oü\ -

'No tocênte ao item 4.0, sub tem lll , alínea "b' do Edital, acima transcrlto, extrai_se do teor daCAT COI\.4 REGISTRO DE ATESTADO 235226t2A21 inerente à PREFETTURA DE
OUITERIANÓPOLIS-CE que a l\,4ârquinhos Construçôes CNpJ de n" 11.157.747t0001
corÍrpTovou a execução de'ALAI,4BRADO COt\,1 TUBO DE AÇO GALVANTZADO 2. INCLUS|VE
P]NTURA^, 'GRAÀ/]ADO', 'INSTALAÇÓES ELETRICAS' E LIIIIPEZA DE PISO EIV] ÁREA
URBANIZADA', E assin] como tarnbém extrai-se, do teor da CAT COM REG|SIRO DE
ATESTADO 20221059516 inerente à PREFETTURA DE GENERAL SAI\,4pAtO, que a
l\,4arquinhos Construções CNpJ de n" 11.757.747rclú comprovou a execLrÇão dei,plSO.
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EI\IBORRACHADO, DRENANTE E ANT-II\,1PACTO '
Observa-se que a Recorrente além de não apresentar uma obra executada corn as
caracteristicas semelhântes ou superiores ao exigido, ainda faz afirmações e querendo que a
Con]issão aceiie quantitat vos executados em várias obras, e especificações d Íerentes ao
ex gido.

5. coNCLUsAo: ltl'!
-v:

lslo Poslor!9m respeito aos principios da LEGALTDADE, |SONOM|A, VINCULAÇÃO DO ArO
CONVOCATORIO na doutnna e jurisprudência ao norte nrencionadas, esta Comiasão Especial
de Licitação opina por CONHECER e NÀO PROVER, o recu.so e as razões apresentadas pela
e-rpresa I\/IARQUINHOS CONSIRUCÕES EtRELl, pors a empresa rão cur^piiu as ex genc as
prev stas no Edital de Convocaçáo, relatlvas a comprovaçáo de qualificação tecnica operãcional,
para contratar, nesia seleção cont a prefeitura lvlunicipa de Aracati permanecendo
INABILITADA, conforme descrito no PARECER DE HABIL|IAÇÁO emanado pelos membros
desta Comissão.

É o parecer que apresentantos a autoridade superior.

Aracati/CE, 26 de abril 2023

[,4agalhãêa A]meida

l\rembro - Ciara Crístina Lima l,4aia
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